
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257328 - AM 
(2026/0156792-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DHL SUPPLY CHAIN BRAZIL LTDA 
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO  PAULO  FOGAÇA  DE  ALMEIDA  FAGUNDES  -
SP154384
FABIO RIVELLI - SP297608

AGRAVADO : BRAZILPACKING EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADVOGADOS : ZILAN DA COSTA E SILVA MOURA - BA022513

ALICE MENEZES DANTAS - BA041795
PEDRO  BENJAMIN  NAVARRO  DE  BRITTO  MATOS  -
BA077610
CARLOS ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA - BA003261N

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA
182/STJ.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ESPECIAL.
NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece de
agravo  cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257328 - AM 
(2026/0156792-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DHL SUPPLY CHAIN BRAZIL LTDA 
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO  PAULO  FOGAÇA  DE  ALMEIDA  FAGUNDES  -
SP154384
FABIO RIVELLI - SP297608

AGRAVADO : BRAZILPACKING EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADVOGADOS : ZILAN DA COSTA E SILVA MOURA - BA022513

ALICE MENEZES DANTAS - BA041795
PEDRO  BENJAMIN  NAVARRO  DE  BRITTO  MATOS  -
BA077610
CARLOS ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA - BA003261N

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA
182/STJ.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ESPECIAL.
NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se conhece de
agravo  cujas  razões  não  impugnam  especificamente  o  fundamento  da  decisão
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DHL SUPPLY CHAIN BRAZIL LTDA

contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual o agravo em

recurso especial não foi conhecido em virtude da incidência da Súmula 182/STJ, haja

vista a ausência de impugnação específica ao fundamento da Súmula 7/STJ quanto à

“ciência da parte, regularidade das intimações e inércia processual” (fls. 869-871).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que impugnou todos os óbices da decisão de inadmissibilidade; afirmando, ainda, tratar-

se de matéria de direito.

Documento eletrônico VDA60733415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 08/10/2026 15:35:56
Código de Controle do Documento: cc68c6c3-5df1-48c6-a565-8ce99df041c0



Defende a tese de que não incide a Súmula 7/STJ, pois pretende revaloração

jurídica de fatos incontroversos, inclusive para revisar honorários fixados pelo art. 85, §

2º, do Código de Processo Civil, à luz da proporcionalidade, razoabilidade e do art. 8º

do Código de Processo Civil.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que o agravo

interno não impugnou de forma específica o óbice aplicado, incidindo a Súmula

182/STJ;  sustenta  a  correção  da  decisão  de  inadmissibilidade  pelos  óbices  das

Súmulas 211/STJ, 83/STJ e 7/STJ; e requer majoração de honorários.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que o recurso especial foi interposto na origem

contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 476):

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  CITAÇÃO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DE NORMA. NULIDADE ABSOLUTA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  COMPARECIMENTO  ESPONTÂNEO  DO  EXECUTADO.  TERMO
INICIAL DO PRAZO PARA OFERECER CONTESTAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO
ART.  239, §  1º,  I,  DO  CPC/2015.  INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE ACOLHE A
IMPUGNAÇÃO. NOVO JULGAMENTO.
1.  A  condição  de  pessoa  jurídica  não  impede  a  concessão  do  benefício  da
gratuidade. No caso dos autos, a empresa logrou êxito em demonstrar a ausência
de recursos financeiros para pagamento das custas processuais, em razão de sua
situação de inatividade, impondo-se o deferimento do benefício;
2. A norma contida no art. 239, § 1º, do CPC, versa sobre citação e, ao mencionar
executado, o caput do referido dispositivo está se referindo àquele que figurada no
polo passivo da execução de título extrajudicial e que é efetivamente citado para
contestar a demanda.
Precedente do STJ;
3.  O  comparecimento  espontâneo  do  executado  na  fase  de  cumprimento  de
sentença não supre a inexistência ou a nulidade da citação.
4. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA PROCEDENTE.

Da análise das razões despendidas no agravo em recurso especial, saliento

que a parte recorrente, de fato, não impugnou especificamente o óbice consistente na

aplicação da Súmula 7/STJ, erigido na origem especificamente em relação aos temas:

"ciência  da  parte,  regularidade  das  intimações  e  inércia  processual".  De  fato,  não

consta do recurso nenhum argumento tendente a afastar o referido óbice.

Nesse contexto, a Corte Especial do STJ manteve o entendimento de que o

recorrente deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,

sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo,  por  aplicação  da  Súmula  182/STJ

(Embargos  de  Divergência  em  Agravo  em  Recurso  Especial  746.775/PR,  Relator
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Ministro João Otávio de Noronha, Relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,

julgamento em 19.9.2018, DJe 30/11/2018).

Nesse  precedente,  o  Colegiado,  por  maioria,  negou  provimento  aos

embargos de divergência e manteve a decisão da Segunda Turma do STJ, que não

conheceu do agravo, por aplicação da Súmula 182/STJ, já que o agravante não atacou

todos os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial. 

Conforme o voto vencedor, tanto no CPC de 1973 quanto no de 2015, há

regra  que  remete  às  disposições  mais  recentes  do  Regimento  Interno  do  STJ,  no

sentido da obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão que

não  admite  recurso  especial.  Para  o  Ministro  relator,  não  há  possibilidade  de

impugnação parcial da decisão que deixa de admitir recurso especial, já que tal decisão

é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade. A não obediência a essa regra

implicaria  o  exame indevido  de  questões  (já  atingidas  pela  preclusão  consumativa,

decorrente da inércia da parte agravante em contestar no momento oportuno), pois o

conhecimento do agravo obriga o STJ a conhecer de todos os fundamentos do recurso

especial. 

O mencionado julgado ficou assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  ART. 544, § 4º, I,
DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal,  é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista
o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão que não admite  o  recurso especial  tem como escopo exclusivo  a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas  do julgamento  do mérito  recursal,  uma vez que registra,  de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão. 
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é  incindível  e,  assim,  deve ser  impugnada em sua integralidade,  nos
exatos termos das disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que
o  posicionamento  ora  perfilhado  encontra  exceção  na  hipótese  prevista  no
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do
Tribunal  a  quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
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cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC. 
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe
30/11/2018)

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  ART. 544, § 4º, I,
DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No
tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista
o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso especial
tem  como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade
recursal.
Seu  dispositivo  é  único,  ainda  quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal,
uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é  incindível  e,  assim,  deve ser  impugnada em sua integralidade,  nos
exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que
o  posicionamento  ora  perfilhado  encontra  exceção  na  hipótese  prevista  no
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do
Tribunal  a  quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe
30/11/2018)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  315  DO  STJ.  SÚMULA  182  DO  STJ.  MATÉRIA
SEDIMENTADA  PELA  CORTE  ESPECIAL  NOS  EARESP  701.404/SC,  EAREsp
746.775/SC e EAREsp 831.326/SC.
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1. Nos termos da Súmula 315 do STJ, "não cabem embargos de divergência no
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial". Entendimento
positivado no artigo 1.043, III, do CPC/2015.
2.  Ademais,  no  que  diz  respeito  ao  agravo  contra  decisão  denegatória  de
admissibilidade do recurso especial, a Corte Especial fixou a orientação no sentido
de  ser  inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente  todosos
fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na
hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator  para  acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
19.9.2018, DJe 30.11.2018).
3. Outrossim, "entende-se por impugnação específica a explicitação dos elementos
de fato e as razões de direito  que permitam ao órgão ad quem individuar  com
precisão  o  error  in  iudicando  ou  o  error  in  procedendo  alegados  no  recurso"
(ASSIS,  Araken  de.  Manual  dos  recursos  [livro  eletrônico].  4.  ed.  São  Paulo:
Thomson  Reuters  Brasil,  2021).  Nessa  perspectiva,  não  há  como  se  admitir
impugnação  implícita  para  fins  de  mitigação  do  requisito  de  admissibilidade
recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp  1536939/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, julgado em 07/12/2021, DJe 15/12/2021)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ZILAN DA COSTA E SILVA MOURA - BA022513
ALICE MENEZES DANTAS - BA041795
PEDRO BENJAMIN NAVARRO DE BRITTO MATOS - BA077610
CARLOS ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA - BA003261N

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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